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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 203/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

O Ministério da Administração Interna é o depar-
tamento do Governo responsável pela formulação, coor-
denação, execução e avaliação das políticas que visam
assegurar, no território nacional, a autoridade do
Estado, a segurança dos cidadãos e dos seus bens, a
paz e ordem públicas, a livre participação política dos
cidadãos através de actos eleitorais e referendários, e
o socorro às populações em caso de alteração da nor-
malidade de vida motivada por acidente grave ou
catástrofe.

Datando de 1987 a lei orgânica vigente não procedeu
a uma verdadeira reestruturação do MAI, mas antes
a uma nova organização de estruturas, motivada pela
circunstância de a então nova orgânica do Governo ter
retirado do MAI as competência de tutela do poder
local e de ordenamento do território e da necessidade
de receber na sua orgânica, o recém-criado Serviço de
Informações de Segurança, mantendo no restante a
lógica da lei de 1977 que criou o Ministério da Admi-
nistração Interna.

Desde então, como aliás se deduz da celeridade na
intervenção legislativa confessada no preâmbulo do
Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro, e da criação
de um gabinete de carácter manifestamente precário
para o planeamento de instalações das forças de segu-

rança que durou até hoje, tem sido uma necessidade
e uma urgência sempre adiada, a revisão da lei orgânica
deste Ministério.

O programa de reestruturação da administração cen-
tral do Estado constitui a oportunidade e a base cri-
teriosamente estudada para o fazer de modo determi-
nado, mas de forma sustentada.

No presente decreto-lei, institui-se ao nível dos ser-
viços centrais, duas importantes novas direcções-gerais
para assegurarem competências que têm sido distribuí-
das pelos serviços executivos e operacionais ou asse-
guradas pelos próprios gabinetes dos membros do
Governo. A Direcção-Geral de Administração Interna
é vocacionada para o apoio à elaboração da política
de administração interna, o estudo e recolha de ele-
mentos de base doutrinal necessários à decisão política,
o estudo e planeamento estratégico e de política legis-
lativa, a condução da administração eleitoral e as rela-
ções internacionais do Ministério. A Direcção-Geral de
Infra-estruturas e Equipamentos é o serviço que pro-
move a normalização de conceitos em matéria de equi-
pamentos policial e de sistemas de informação e comu-
nicações, e a centralização da aquisição de bens e ser-
viços em larga escala para os serviços do Ministério,
designadamente para as forças de segurança, e gere o
património imobiliário afecto ao MAI.

A concentração de funções comuns num mesmo ser-
viço, a fusão de serviços sem massa crítica noutros de
maior dimensão e a racionalização da distribuição das
competências entre os serviços, a par da reestruturação
das forças de segurança, presentemente em estudo, e
do sistema de protecção e socorro, já em curso, per-
mitirão uma maior rentabilização dos recursos existen-
tes, com aumento da eficiência do Ministério no seu
todo, sem perda de eficácia dos serviços operacionais.

Não se interfere, nesta sede, na arquitectura dos ser-
viços, deixando para a fase seguinte do PRACE, nos
diplomas que definem a sua organização e funciona-
mento grande amplitude de desenho de estruturas e
competências.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Administração Interna, abreviada-
mente designado por MAI, é o departamento gover-
namental que tem por missão a formulação, coorde-
nação, execução e avaliação das políticas de segurança
interna, de administração eleitoral, de protecção e
socorro e de segurança rodoviária, bem como assegurar
a representação desconcentrada do Governo no terri-
tório nacional.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MAI:

a) Manter a ordem e tranquilidade públicas;
b) Assegurar a protecção da liberdade e da segurança

das pessoas e seus bens;
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c) Prevenir e a reprimir a criminalidade
d) Controlar a circulação de pessoas nas fronteiras,

a entrada, permanência e residência, saída e afastamento
de estrangeiros no território nacional, no quadro da polí-
tica de gestão da imigração e apreciar e decidir a con-
cessão do estatuto de igualdade e de refugiado;

e) Controlar as actividades de importação, fabrico,
comercialização, licenciamento, detenção e uso de
armas, munições e explosivos, sem prejuízo das atri-
buições próprias do Ministério da Defesa Nacional;

f) Regular, fiscalizar e controlar a actividade privada
de segurança.

g) Organizar, executar e apoiar tecnicamente o recen-
seamento e os processos eleitorais e referendários;

h) Prevenir catástrofes e acidentes graves e prestar
protecção e socorro às populações sinistradas;

i) Promover a segurança rodoviária e o assegurar con-
trolo do tráfego;

j) Assegurar a representação desconcentrada do
Governo no território nacional;

l) Adoptar as medidas normativas adequadas à pros-
secução das políticas de segurança interna definidas pela
Assembleia da República e pelo Governo, bem como
estudar, elaborar e acompanhar a execução das medidas
normativas integradas na área da administração interna.

m) Assegurar a manutenção de relações no domínio
da política de administração interna com a União Euro-
peia, outros governos e organizações internacionais, sem
prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos
Negócios Estrangeiros e no âmbito dos objectivos fixa-
dos para a política externa portuguesa.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MAI prossegue as suas atribuições através dos
governos civis, das forças e serviços de segurança, e de
outros serviços de administração directa.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MAI, os seguintes serviços centrais de natu-
reza operacional:

a) As forças de segurança;
b) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;
c) A Autoridade Nacional de Protecção Civil;
d) A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do MAI, os seguintes serviços centrais
de suporte:

a) A Direcção-Geral de Administração Interna;
b) A Inspecção-Geral da Administração Interna;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Direcção-Geral de Infra-estruturas e Equi-

pamentos.

3 — Integram-se orgânica e hierarquicamente no
MAI os governos civis.

Artigo 5.o

Controlador financeiro

No âmbito do MAI pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços da administração directa

Artigo 6.o

Forças de segurança

1 — As forças de segurança têm por missão defender
a legalidade democrática, garantir a segurança interna
e os direitos dos cidadãos, nos termos do disposto na
Constituição da República e na lei.

2 — As forças de segurança organicamente depen-
dentes do MAI são a Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública.

3 — As forças de segurança regem-se por legislação
própria, que define o seu regime, designadamente,
quanto à sua organização, funcionamento, estatuto de
pessoal e protecção social.

Artigo 7.o

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

1 — O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, abre-
viadamente designado por SEF, tem por missão o con-
trolo da circulação de pessoas nas fronteiras, da entrada,
da permanência e da actividade de estrangeiros em ter-
ritório nacional, a prevenção e repressão da crimina-
lidade relacionada com a imigração ilegal e o tráfico
de pessoas, a instrução dos processos de concessão dos
estatutos de igualdade e de refugiado.

2 — O SEF prossegue as seguintes atribuições:

a) Proceder ao controlo da circulação de pessoas nos
postos de fronteira impedindo a entrada ou a saída do
território nacional de quem não satisfaça os requisitos
legais para o efeito;

b) Controlar e fiscalizar a permanência e as activi-
dades de estrangeiros em território nacional;

c) Proceder à investigação criminal de crimes de auxí-
lio de imigração ilegal e outros com ele conexos, nomea-
damente do crime de tráfico de pessoas, sem prejuízo
das atribuições de outras entidades;

d) Emitir parecer relativamente a pedidos de vistos
consulares e de concessão de nacionalidade portuguesa;

e) Instruir e informar processos de pedido de asilo
e de concessão de estatuto de igualdade;

f) Garantir a actualização da informação relevante
sobre cidadãos estrangeiros, no âmbito das obrigações
internacionais do Estado Português e assegurar a coo-
peração com outros serviços nacionais e estrangeiros
no âmbito das suas atribuições.

3 — A organização e funcionamento do SEF, bem
como o estatuto do seu pessoal são regulados por legis-
lação própria.

4 — O SEF é dirigido por um director nacional, coad-
juvado por três directores nacionais adjuntos, cargos de
direcção superior de primeiro e segundo grau, res-
pectivamente.
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Artigo 8.o

Autoridade Nacional de Protecção Civil

1 — A Autoridade Nacional de Protecção Civil, abre-
viadamente designada por ANPC tem por missão pla-
near, coordenar e executar a política de protecção civil,
designadamente na prevenção e reacção a acidentes gra-
ves e catástrofes, de protecção e socorro de populações
e de superintendência da actividade dos bombeiros.

2 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no
âmbito da previsão e gestão de riscos:

a) Promover o levantamento, previsão e avaliação dos
riscos colectivos de origem natural ou tecnológica e o
estudo, normalização e aplicação de técnicas adequadas
de prevenção e socorro;

b) Organizar um sistema nacional de alerta e aviso;
c) Contribuir para a construção, coordenação e efi-

cácia dos números nacionais de emergência e das estru-
turas de gestão e despacho de informação e de meios;

d) Proceder à regulamentação, licenciamento e fis-
calização no âmbito da segurança contra incêndios.

3 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições em
matéria de planeamento de emergência:

a) Contribuir para a definição da política nacional
de planeamento de emergência, elaborar directrizes
gerais, promover a elaboração de estudos e planos de
emergência e facultar apoio técnico e emitir parecer
sobre a sua elaboração por entidades sectoriais;

b) Assegurar a articulação dos serviços públicos ou
privados que devam desempenhar missões relacionadas
com o planeamento de emergência, nomeadamente nas
áreas dos transportes, da energia, da agricultura, pescas
e alimentação, da indústria e das comunicações, a fim
de que, em situação de acidente grave ou catástrofe,
se garanta a continuidade da acção governativa, a pro-
tecção das populações e a salvaguarda do património
nacional.

4 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no
âmbito da actividade de protecção e socorro:

a) Garantir a continuidade orgânica e territorial do
sistema de comando de operações de socorro;

b) Acompanhar todas as operações de protecção e
socorro, nos âmbitos local e regional autónomo, pre-
vendo a necessidade de intervenção de meios distritais
ou nacionais;

c) Planear e garantir a utilização, nos termos da lei,
dos meios públicos e privados disponíveis para fazer
face a situações de acidente grave e catástrofe;

d) Assegurar a coordenação horizontal de todos os
agentes de protecção civil e as demais estruturas e ser-
viços públicos com intervenção ou responsabilidades de
protecção e socorro.

5 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no
âmbito das actividades dos bombeiros:

a) Orientar, coordenar e fiscalizar a actividade dos
corpos de bombeiros;

b) Promover e incentivar a participação das popu-
lações no voluntariado e todas as formas de auxílio na
missão das associações humanitárias de bombeiros
voluntários e dos corpos de bombeiros;

c) Assegurar a realização de formação pessoal e pro-
fissional dos bombeiros portugueses e promover o aper-
feiçoamento operacional do pessoal dos corpos de
bombeiros;

d) Assegurar a prevenção sanitária, a higiene e a segu-
rança do pessoal dos corpos de bombeiros bem como
a investigação de acidentes em acções de socorro.

6 — A ANPC é dirigida por um presidente, coad-
juvado por três directores, cargos de direcção superior
de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 9.o

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

1 — A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviá-
ria, abreviadamente designado por ANSR, tem por mis-
são o planeamento e coordenação a nível nacional de
apoio à política do Governo em matéria de segurança
rodoviária, bem como a aplicação do direito contra-or-
denacional rodoviário.

2 — A ANSR prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição das políticas no domí-
nio do trânsito e da segurança rodoviária;

b) Elaborar os Planos Nacionais de Segurança Rodo-
viária bem como os documentos estruturantes relacio-
nados com a Prevenção Rodoviária;

c) Elaborar estudos de legislação em matéria rodo-
viária e propor a sua actualização, bem como a adopção
de outras medidas que visem o ordenamento e disciplina
do trânsito;

d) Regular e superintender as auditorias de segurança
rodoviária, nos termos da lei, fiscalizar o cumprimento
das disposições legais sobre trânsito e segurança rodo-
viária, e assegurar o processamento e gestão dos autos
levantados por infracções ao Código da Estrada;

e) Uniformizar e coordenar a acção fiscalizadora das
demais entidades intervenientes em matéria rodoviária,
através da emissão de instruções técnicas e da aprovação
dos equipamentos de controlo e fiscalização do trânsito,
e exercer as demais competências que a lei, designa-
damente o Código da Estrada e legislação complementar
rodoviária, lhe cometam expressamente;

f) Promover o estudo das causas e factores interve-
nientes nos acidentes de trânsito e assegurar a existência
e o funcionamento de um Observatório de Segurança
Rodoviária.

3 — O apoio administrativo e logístico necessário ao
funcionamento da ANSR é assegurado pela Secre-
taria-Geral.

4 — A ANSR é dirigida por um presidente, coad-
juvado por um vice-presidente.

Artigo 10.o

Direcção-Geral de Administração Interna

1 — A Direcção-Geral de Administração Interna,
abreviadamente designada por DGAI, tem por missão
garantir o apoio técnico à formulação de políticas, ao
planeamento estratégico e operacional, à política legis-
lativa e às relações internacionais, bem como assegurar
e coordenar tecnicamente a administração eleitoral.

2 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no
âmbito do planeamento estratégico e política legislativa:

a) Dar apoio técnico em matéria de formulação e
acompanhamento da execução das políticas, das prio-
ridades e dos objectivos do MAI e contribuir para a
concepção e a execução da política legislativa do MAI;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, proceder à elaboração dos instrumentos
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de planeamento integrado, de acordo com os diplomas
programáticos e de opção estratégica do Governo, asse-
gurando a articulação entre os instrumentos de planea-
mento, de previsão orçamental, de reporte e de pres-
tação de contas, e elaborar estudos de prospectiva em
cenário global, nacional, regional e sectorial, identifi-
cando e acompanhando as tendências de longo prazo
nas áreas de intervenção do MAI;

c) Avaliar projectos de investigação e desenvolvi-
mento com interesse para a segurança interna e coor-
denar a participação nos respectivos grupos de projecto,
quer no âmbito nacional quer no âmbito internacional;

d) Elaborar estudos comparados e análise do
ambiente externo, designadamente nos domínios da
segurança interna, imigração e emergência;

e) Proceder à avaliação de execução do planeado,
identificando desvios, definindo os factores críticos de
sucesso e os momentos de avaliação da execução das
políticas, e desenvolvendo estratégias de gestão de des-
vios no âmbito do planeamento;

f) Garantir a recolha, produção e o tratamento, desig-
nadamente estatístico, no quadro do sistema estatístico
nacional, e acesso da informação adequada, nas áreas
de atribuições do MAI, formatando-a e disponibilizan-
do-a em função das necessidades dos utilizadores ins-
titucionais e do público.

3 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no
âmbito das relações internacionais:

a) Apoiar a definição e a execução da política de
relações internacionais e cooperação no âmbito do MAI,
sem prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos
Negócios Estrangeiros;

b) Assegurar a coordenação das relações externas e
da política de cooperação entre todos os serviços e orga-
nismos do MAI;

c) Coordenar a representação do Estado Português
em todas as comissões, reuniões, conferências ou orga-
nizações similares que, no plano internacional, se rea-
lizem na área da administração interna;

d) Assegurar a coordenação e a ligação funcional e
técnica com os representantes do MAI junto das missões
diplomáticas de Portugal, sem prejuízo das competências
próprias dos respectivos chefes de missão;

e) Manter actualizado um sistema de informação
sobre as disposições normativas vigentes constantes de
diplomas internacionais, comunitários e nacionais com
aplicação na área de atribuições do MAI, bem como
o arquivo e conservação dos instrumentos internacionais
assinados no âmbito do MAI;

f) Dar apoio às delegações internacionais presentes
em Portugal para participar em iniciativas do Governo
relativas à área da administração interna.

4 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no
âmbito da administração eleitoral:

a) Organizar e apoiar tecnicamente a execução dos
referendos e dos processos eleitorais de âmbito nacional,
regional, local e da União Europeia;

b) Assegurar o recenseamento eleitoral;
c) Manter actualizada e disponibilizar ao público um

sistema de informação dos resultados eleitorais;
d) Difundir informação pública sobre o sistema e os

actos eleitorais e promover a participação eleitoral;
e) Proceder a estudos em matéria eleitoral.

5 — O apoio administrativo e logístico necessário ao
funcionamento da DGAI é assegurado pela Secreta-
ria-Geral.

6 — A DGAI é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três directores, cargos de direcção superior
de segundo grau.

Artigo 11.o

Inspecção-Geral da Administração Interna

1 — A Inspecção-Geral da Administração Interna,
abreviadamente designado por IGAI, tem por missão
assegurar as funções de auditoria, inspecção e fiscali-
zação de alto nível, relativamente a todas as entidades,
serviços e organismos, dependentes, ou cuja actividade
é legalmente tutelada ou regulada pelo membro do
Governo responsável pela área da Administração
Interna.

2 — A IGAI prossegue as seguintes atribuições:

a) Realizar inspecções utilizando métodos de audi-
toria e de verificação de legalidade, com vista a avaliar
do cumprimento das missões, das normas legais e regu-
lamentares e das instruções governamentais que impen-
dem sobre a actividade dos serviços e entidades;

b) Exercer o controlo de segundo nível sobre a gestão
e a execução dos projectos de financiamento partici-
pados por fundos externos, designadamente da União
Europeia, no âmbito do MAI;

c) Averiguar todas as notícias de violação grave dos
direitos fundamentais de cidadãos por parte dos serviços
ou seus agentes, que cheguem ao seu conhecimento,
e apreciar as demais queixas, reclamações e denúncias
apresentadas por eventuais violações da legalidade e,
em geral, as suspeitas de irregularidade ou deficiência
no funcionamento dos serviços;

d) Efectuar inquéritos, sindicâncias e peritagens, bem
como processos de averiguações e disciplinares supe-
riormente determinados, e instruir ou cooperar na ins-
trução dos processos instaurados no âmbito dos serviços,
cuja colaboração seja solicitada e autorizada superior-
mente;

e) Realizar auditorias e estudos de organização e fun-
cionamento, orientados para a eficiência e eficácia dos
serviços, de acordo com plano de actividades ou
mediante determinação superior, e propor ao ministro
providências legislativas relativas à melhoria da quali-
dade e eficiência dos serviços e ao aperfeiçoamento das
instituições de segurança e de protecção e socorro;

f) Participar aos órgãos competentes para a inves-
tigação criminal os factos com relevância jurídico-cri-
minal e colaborar com aqueles órgãos na obtenção de
provas, sempre que isso for solicitado.

3 — A IGAI é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 12.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral tem por missão assegurar o
apoio técnico e administrativo aos gabinetes dos mem-
bros do Governo integrados no MAI e aos órgãos e
serviços sem estrutura de apoio administrativo, bem
como o apoio técnico e a prestação de serviços comuns,
desde que não cometidos por lei a outros serviços, desig-
nadamente, nos domínios técnico-jurídico e de conten-
cioso, da organização e gestão de recursos, da gestão
financeira, acompanhamento e controlo da execução
orçamental, da documentação e arquivo e da comuni-
cação e relações públicas, aos órgãos e serviços do MAI.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Providenciar a assessoria jurídica e a assistência
técnica e administrativa aos gabinetes dos membros do
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Governo integrados no MAI e demais serviços e orga-
nismos do MAI, bem como assegurar o contencioso do
ministério;

b) Assegurar o apoio administrativo e logístico à
DGAI, à DGIE e à ANSR e prestar serviços de utilização
comum aos restantes serviços e organismos do MAI,
designadamente nas áreas da gestão orçamental e da
organização e recursos humanos, coordenando e apoia-
ndo os serviços na implementação das políticas definidas
pelo Governo;

c) Coordenar a elaboração dos projectos de orça-
mento e acompanhar a respectiva execução, em cola-
boração com os demais serviços e organismos;

d) Instruir os processos de concessão de passaporte
especial;

e) Emitir pareceres em matéria de organização, recur-
sos humanos e criação ou alteração de quadros de pes-
soal e colaborar em acções de recrutamento, selecção
e formação de pessoal no âmbito do MAI e, quando
solicitado, em matéria de gestão financeira e execução
orçamental em prol dos restantes serviços e organismos
do MAI;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização, a política de
qualidade, e a preservação do património histórico e
arquivístico no âmbito do MAI, promovendo boas prá-
ticas de gestão de documentos nos serviços e organismos
do ministério e procedendo à recolha, tratamento, con-
servação e comunicação dos arquivos que deixem de
ser de uso corrente por parte dos organismos produtores.

g) Assegurar, em articulação com os demais serviços,
o atendimento e informação ao público, e o serviço rela-
ções públicas e protocolo do ministério, bem como um
centro de documentação nas áreas de interesse do MAI.

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral adjunto.

Artigo 13.o

Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos

1 — A Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipa-
mentos, abreviadamente designado por DGIE, tem por
missão o estudo, concepção, coordenação, apoio técnico
e execução no domínio da gestão do património, das
infra-estruturas e dos equipamentos necessários à pros-
secução das atribuições cometidas ao MAI.

2 — A DGIE prossegue as seguintes atribuições:

a) Elaborar os estudos conducentes ao estabeleci-
mento das políticas de logística e de infra-estruturas
das forças e serviços de segurança do MAI;

b) Elaborar e propor, com a cooperação das forças
de segurança, os planos plurianuais de equipamento,
e executar os investimentos previstos na lei de progra-
mação de meios e no PIDDAC que sejam da sua com-
petência, e acompanhar e controlar a execução dos que
forem da responsabilidade de outros serviços e orga-
nismos do MAI;

c) Assegurar a gestão dos sistemas de utilização
comum entre serviços e proceder à aquisição de bens
e serviços para os serviços e organismos do MAI,
segundo orientação superior;

d) Acompanhar, em cooperação com a DGAI, a nego-
ciação de fundos europeus e outros financiamentos
internacionais aplicáveis no âmbito da administração

interna e coordenar as candidaturas e a gestão da apli-
cação dos mesmos fundos pelos serviços e organismos
do MAI;

e) Estudar e planear, numa perspectiva de rentabi-
lização e potenciação da eficácia e de interoperabilidade,
a arquitectura dos sistemas de informação e de comu-
nicações e coordenar a gestão dos sistemas existentes
nas forças de segurança e demais serviços e organismos
do MAI;

f) Definir e promover a normalização de conceitos
e definir normas gerais e específicas relativas à nego-
ciação e administração de contratos de aquisição, bem
como procedimentos de utilização de equipamentos e
aplicações, no âmbito do armamento, equipamento poli-
cial e sistemas de informação e comunicações, bem como
prestar assessoria técnica nestes domínios;

g) Estabelecer com as Forças Armadas e forças e
serviços de segurança fora do âmbito do MAI, progra-
mas de cooperação no âmbito das suas atribuições.

3 — O apoio administrativo e logístico necessário ao
funcionamento da DGIE é assegurado pela Secreta-
ria-Geral.

4 — A DGIE é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Governos civis

Os governos civis constituem as estruturas de suporte
logístico e administrativo e a sede do exercício das com-
petências dos governadores civis, designadamente, as
de assegurar, a nível local, a representação desconcen-
trada do Governo, a coordenação, na respectiva área,
das forças e serviços de segurança e de protecção civil,
e a articulação dos serviços da administração central
actuantes na sua área de responsabilidade.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 15.o

Quadro de pessoal dirigente

É aprovado o mapa de dirigentes superiores da admi-
nistração directa do MAI, constante do anexo ao pre-
sente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 16.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criadas:

a) A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária;
b) A Direcção-Geral da Administração Interna;
c) A Direcção-Geral de Infra-Estruturas e de Equi-

pamentos;

2 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) A Auditoria Jurídica, sendo as suas atribuições
integradas na Secretaria-Geral;

b) O Gabinete de Assuntos Europeus, sendo as suas
atribuições integradas na Direcção-Geral da Adminis-
tração Interna;
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c) O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Pro-
cesso Eleitoral, sendo as suas atribuições integradas na
Direcção-Geral da Administração Interna;

d) O Gabinete de Estudos e de Planeamento de Ins-
talações, sendo as suas atribuições no domínio do estudo
e análise das questões relativas a segurança interna, asilo
e imigração, previsão e gestão de emergências integradas
na Direcção-Geral da Administração Interna e as suas
atribuições no relativas ao planeamento, elaboração e
controlo dos processos de aquisição, construção e manu-
tenção de equipamentos e instalações das forças e ser-
viços de segurança e protecção civil e outros serviços
comuns específicos da área de segurança interna na
Direcção-Geral de Infra-Estruturas e de Equipamentos;

e) A Direcção-Geral de Viação, sendo as suas atri-
buições no domínio da prevenção e segurança rodo-
viárias e das contra-ordenações de trânsito integradas
na Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, as
suas atribuições relativas a veículos e condutores inte-
gradas no Instituto da Mobilidade e dos Transportes
Terrestres, I. P., no âmbito do Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações e as restantes
atribuições integradas no Instituto das Infra-Estruturas
Rodoviárias, igualmente no âmbito do Ministério das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações;

f) O Cofre de Previdência da Polícia de Segurança
Pública, sendo as suas atribuições integradas no orga-
nismo com atribuições relativas aos serviços sociais da
Polícia de Segurança Pública.

3 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) O Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil, que passa a designar-se Autoridade Nacional de
Protecção Civil;

b) A Secretaria-Geral, sendo as suas atribuições nos
domínios do reconhecimento de fundações e da segu-
rança privada, integradas, respectivamente, na Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros
e na Polícia de Segurança Pública.

4 — O Gabinete SIRENE é integrado no Gabinete
Coordenador de Segurança, no âmbito da Presidência
do Conselho de Ministros.

5 — São ainda reestruturados os demais serviços e
organismos referidos no n.o 2 do artigo 4.o

Artigo 17.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 18.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 19.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MAI devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MAI, continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 20.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Cargos de direcção superior da administração directa (1)

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 7

Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 15

(1) Não inclui as forças de segurança.


